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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Suspensão de Julgamento  

 

STF suspende julgamento sobre limites para quebra de 

sigilo de históricos de busca na internet (Tema 1148) 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) retomou em 16/10 o 

julgamento que deve definir limites para a quebra de sigilo do 

histórico de buscas de usuários na internet. Após os votos dos 

ministros Alexandre de Moraes e Cristiano Zanin, o ministro André 

Mendonça pediu vista (mais tempo de análise), suspendendo o 

debate. 

 

O caso concreto envolve recurso do Google contra decisão do Superior Tribunal de Justiça 

que manteve autorização para quebra de sigilo de todas as pessoas que fizeram 

pesquisas relacionadas à então vereadora Marielle Franco e sua agenda nos quatro dias 

anteriores ao seu assassinato, em 14 de março de 2018. 
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A decisão determina a identificação dos IPs (informação utilizada para identificar usuários 

na internet) que tenham realizado a busca entre 10 e 14 de março de 2018 com termos 

como “Marielle Franco”, “vereadora Marielle”, “agenda vereadora Marielle”, “Casa das 

Pretas”, “Rua dos Inválidos, 122” ou “Rua dos Inválidos” – local onde a vereadora esteve 

antes de ser morta. 

 

O Google alega que a quebra de sigilo nesses termos poderia atingir pessoas que não são 

investigadas no caso Marielle, violando sua privacidade e sua intimidade. 

 

O tema é discutido no Recurso Extraordinário (RE) 1301250, e a decisão tem repercussão 

geral (Tema 1.148), ou seja, deverá ser seguida pelos demais tribunais do país. 

 

Votos até o momento 

 

Em setembro do ano passado, a ministra Rosa Weber (aposentada), relatora do recurso, 

considerou que a quebra de sigilo que atinja um número indeterminado de pessoas não 

tem amparo constitucional, pois viola o direito à privacidade e à proteção de dados 

pessoais. Para a ministra, a quebra do sigilo em investigações criminais só é possível 

quando delimitada e com indicação de motivo razoável, com suporte em provas e 

evidências. 

 

Na sessão de 16/10, o ministro Alexandre de Moraes apresentou divergência. Em seu 

voto, ele argumentou que direitos fundamentais podem ser afastados em investigações 

criminais, desde que a medida seja proporcional e fundamentada em indícios de prática 

criminosa. 

 

Para o ministro Alexandre, a quebra de sigilo no caso Marielle não mirou um número 

indeterminado de pessoas, e sim um grupo determinável – ou seja, ela se limitou a 

usuários que fizeram buscas específicas em um período de tempo. “Uma coisa é uma 

quebra genérica e arbitrária. Outra é, no curso de uma investigação com dados concretos 

e indícios razoáveis, pretender chegar a um grupo específico que possa ter participado de 

crimes. São coisas totalmente diversas”, afirmou. 

 

A seu ver, a medida seria necessária para o avanço das investigações e seguiu critérios 

de razoabilidade e proporcionalidade, recebendo aval do Ministério Público e autorizada 

pelo Judiciário. 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6059876


   

 

O ministro Cristiano Zanin acompanhou a divergência, ponderando ser necessário fazer 

uma diferenciação entre usuários suspeitos e usuários não suspeitos que possam ser 

atingidos pela quebra de sigilo. “Se a pessoa não é suspeita e não há vínculo com o caso, 

seria preciso preservar a sua intimidade e seus dados de acesso na internet”, frisou. 

 

Após o voto do ministro Zanin, o ministro André Mendonça afirmou que, em razão dos 

debates e da complexidade do tema, pediria vista. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo  

 

Tese 

 

Sentença em ação coletiva movida por sindicato estadual não beneficia 

categoria em todo o país (Tema 1130)* 

 

Em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) estabeleceu que a eficácia da sentença em ação coletiva promovida por 

sindicato estadual de servidores públicos "está restrita aos integrantes da categoria 

profissional, filiados ou não, com domicílio necessário (artigo 76, parágrafo único, do 

Código Civil) na base territorial da entidade sindical autora e àqueles em exercício 

provisório ou em missão em outra localidade". 

 

"O sindicato limita a sua substituição processual e atuação conforme a sua base territorial, 

prevista em seu registro sindical, o que legitima os servidores nela domiciliados a se 

beneficiarem da coisa julgada formada em ação coletiva em que figure como autor", disse 

o relator do Tema 1.130, ministro Afrânio Vilela. 

 

Segundo ele, o Supremo Tribunal Federal (STF) – e o próprio STJ – já consolidaram a 

orientação de que não é necessária a filiação do servidor ao sindicato da sua categoria 

para que ele possa executar individualmente a sentença coletiva. O ministro lembrou 

também que é pacífico o entendimento de que os sindicatos são substitutos processuais 

de toda a categoria, estando legitimados a defender em juízo os interesses da classe 

correspondente, tanto em ações coletivas quanto em processos individuais. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-suspende-julgamento-sobre-limites-para-quebra-de-sigilo-de-historicos-de-busca-na-internet/


   

 

Nesse sentido, ele observou que o STF editou a Súmula 629, segundo a qual não é 

necessária a autorização expressa do sindicalizado para a propositura de qualquer ação, 

ou para se beneficiar dos efeitos de eventual decisão. 

 

Eficácia da sentença é limitada à competência territorial do sindicato 

 

Ao falar da distinção entre a coisa julgada nas ações individuais e na coletiva, o relator 

explicou que essa última será "ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou 

classe", nos termos do artigo 103, II, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) – norma 

adotada para o regime processual coletivo. 

 

De acordo com Afrânio Vilela, nesse caso, os limites subjetivos da coisa julgada vão além 

das partes litigantes, abrangendo todos os membros da categoria defendida pelo sindicato-

parte; contudo, a eficácia da sentença é limitada à competência territorial para a jurisdição, 

devendo observar critérios objetivos para que produza efeitos. 

 

"A limitação dos efeitos do título judicial à base territorial do sindicato autor decorre do 

princípio constitucional da unicidade sindical, artigo 8º, II, da Constituição Federal, que 

veda a criação de mais de uma organização sindical na mesma base territorial", explicou. 

 

Beneficiário de uma decisão coletiva deve ter o mesmo domicílio do sindicato 

 

O ministro observou que os profissionais que não estejam dentro da mesma base territorial 

do sindicato – ainda que sejam servidores federais exercendo a mesma função em local 

diverso e vinculados a ente de outro território – não são por ele alcançados na substituição 

processual. 

 

Isso não significa dizer, esclareceu, que o membro da categoria deva ser sindicalizado ou 

residir no território de abrangência do sindicato. Segundo o ministro, é preciso que o 

beneficiário de uma decisão coletiva tenha o mesmo domicílio do sindicato, entendido 

como o lugar em que exerce permanentemente suas funções, nos termos do artigo 76, 

parágrafo único, do Código Civil. 

 

"Sob essa perspectiva, servidor federal com domicílio necessário em determinado estado – 

portanto, substituído pelo sindicato de sua categoria cuja base territorial é aquele estado –, 

ainda que lotado e em exercício provisório em outro estado, não se beneficia do título 

formado a partir de ação coletiva proposta por sindicato de servidores federais do estado 



   

 

onde se encontra lotado provisoriamente, sendo parte ilegítima para propor o cumprimento 

daquela sentença", exemplificou. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1130 foi divulgado no Boletim SEDIF 106, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 11/10/2024. 

 

 

Em Julgamento  

 

Repetitivo discute se vedação ao reexame necessário se aplica a 

sentença anterior à nova Lei de Improbidade (Tema 1284)* 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos Especiais 

2.117.355, 2.118.137 e 2.120.300, de relatoria do ministro Teodoro Silva Santos, para 

julgamento sob a sistemática dos recursos repetitivos. 

 

A questão a ser julgada, cadastrada na base de dados do STJ como Tema 1.284, é "se a 

vedação ao reexame necessário da sentença de improcedência ou de extinção do 

processo sem resolução do mérito, prevista pelo artigo 17, parágrafo 19, IV, combinado 

com o artigo 17-C, parágrafo 3º, da Lei de Improbidade Administrativa, com redação dada 

pela Lei 14.230/2021, é aplicável aos processos em curso". 

 

O colegiado determinou a suspensão dos processos individuais ou coletivos que versem 

sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de 

agravo em recurso especial, na segunda instância ou em tramitação no STJ, até o 

julgamento do tema repetitivo. 

 

Tese contribuirá para o fortalecimento do sistema de precedentes, afirma relator 

 

O ministro Teodoro Silva Santos salientou que a controvérsia não se confunde com o 

Tema 1.042, que discutia, à luz da redação original da Lei 8.429/1992, a necessidade de 

reexame necessário da ação de improbidade julgada improcedente em primeira instância. 

Essa questão ficou prejudicada diante do novo cenário jurídico trazido pela Lei 

14.230/2021, cuja publicação resultou no cancelamento do tema. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/18102024-Sentenca-em-acao-coletiva-movida-por-sindicato-estadual-nao-beneficia-categoria-em-todo-o-pais.aspx
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif106
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

De acordo com o ministro, a necessidade de debater a controvérsia persiste no que diz 

respeito à aplicabilidade da vedação ao duplo grau de jurisdição obrigatório aos processos 

com sentença anterior à Lei 14.230/2021. 

 

Em um dos recursos especiais afetados (REsp 2.117.355), o Ministério Público de Minas 

Gerais questiona acórdão do Tribunal de Justiça que não conheceu do reexame 

necessário de uma sentença prolatada sete meses antes de entrar em vigor a Lei 

14.230/2021, com fundamento no artigo 14 do Código de Processo Civil (CPC), segundo o 

qual as mudanças na legislação processual devem ser aplicadas imediatamente aos 

processos em curso. 

 

No voto pela afetação do recurso, Teodoro Silva Santos afirmou que, 

"inquestionavelmente, a tese a ser fixada contribuirá para o fortalecimento do sistema de 

precedentes delineado pelo CPC de 2015, notadamente diante da divergência existente 

entre o acórdão recorrido e julgados do STJ acerca do tema, conforme bem salientado 

pelo presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas". 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1284 foi divulgado no Boletim SEDIF 99, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 25/09/2024. 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF suspende regra que igualava critérios de aposentadoria para policiais 

civis homens e mulheres 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu regra da Reforma 

da Previdência de 2019 que iguala os critérios de idade mínima, tempo de contribuição e 

tempo de carreira policial para fins de aposentadoria de homens e mulheres policiais civis 

e federais. A liminar (decisão urgente e provisória) foi concedida na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7727 e será levada a referendo do Plenário. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/17102024-Repetitivo-discute-se-vedacao-ao-reexame-necessario-se-aplica-a-sentenca-anterior-a-nova-Lei-de-Improbidade.aspx
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif99
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7053297


   

 

A ação foi apresentada pela Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol do 

Brasil) contra a expressão “para ambos os sexos” para a aposentadoria na carreira policial, 

introduzida pela Emenda Constitucional 103/2029. A regra estabelece que homens e 

mulheres deverão ter idade mínima de 55 anos e, na fórmula idade e contribuição, 55 anos 

de idade, 30 anos de contribuição e 25 anos de efetivo exercício em cargo policial. 

 

Proteção da mulher 

 

Para Flávio Dino, ao não assegurar às mulheres policiais o redutor de tempo em relação 

aos homens, a EC 103/2019 rompe um modelo vigente desde a redação original da 

Constituição Federal de 1988, que prevê requisitos diferenciados para aposentadoria no 

serviço público, voltados à concretização da igualdade de gênero. Ele destacou que o 

entendimento consolidado do STF é de que a Constituição Federal chancela a adoção de 

medidas voltadas à proteção das mulheres no mercado de trabalho. 

 

Dino lembrou, ainda, que a própria emenda respeitou a diferenciação de gênero para fins 

de aposentadoria dos servidores públicos em geral, mas, nesse caso, a formatação 

constitucional mais protetora às mulheres deixou de ser assegurada às policiais civis e 

federais. 

 

A decisão determina que o Congresso Nacional edite nova norma afastando a 

inconstitucionalidade. Até que ela seja aprovada, deve ser aplicada a regra geral de três 

anos de redução para todos os prazos que se refiram a mulheres policiais civis e federais. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida norma de Goiás que criou crime de incêndio 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou trecho de lei do 

Estado de Goiás que criou o crime de incêndio. A decisão foi tomada no julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7712, na sessão virtual encerrada em 11/10. 

 

Autor da ação, o procurador-geral da República, Paulo Gonet, questionou trecho da Lei 

estadual 22.978/2024 que considerava crime inafiançável provocar incêndios em florestas, 

matas, vegetação, pastagens, lavouras ou outras culturas durante situação de emergência 

ambiental ou calamidade. Seu argumento era que os estados não podem instituir crimes, 

pois o direito penal é matéria reservada à União. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-suspende-regra-que-igualava-criterios-de-aposentadoria-para-policiais-civis-homens-e-mulheres/
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7032171


   

 

No mês passado, o relator, ministro Gilmar Mendes, concedeu liminar para suspender a 

regra. 

 

Previsão da lei estadual era diferente da federal 

 

No julgamento do mérito, Mendes afirmou que houve invasão da competência privativa da 

União para legislar sobre direito penal (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal). 

 

O relator afastou, ainda, o argumento do governo de Goiás de que a norma seria um “mero 

espelhamento” da legislação federal. Ele observou que a lei goiana estabelece pena de 

quatro a sete anos de prisão, superior às previstas no artigo 250 do Código Penal (três a 

seis anos) e no artigo 41 da Lei dos Crimes Ambientais (Lei federal 9.605/1998), de dois a 

quatro anos. As condutas descritas também são diversas da prevista nas normas 

nacionais. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

STF começa a analisar validade da lei que trata do regime de recuperação 

judicial para cooperativas médicas 

 

Tribunal vai decidir se houve irregularidades no processo que deu origem à lei. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

(ADPF) 

 

STF homologa parcialmente plano com medidas de proteção a indígenas 

isolados e de recente contato 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-norma-de-goias-que-criou-crime-de-incendio/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-comeca-a-analisar-validade-da-lei-que-trata-do-regime-de-recuperacao-judicial-para-cooperativas-medicas/


   

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), homologou parcialmente 

plano de medidas de proteção a indígenas isolados e de recente contato apresentado pelo 

governo federal. Na decisão, o relator pontua a necessidade de a União e a Fundação 

Nacional dos Povos Indígenas (Funai) cumprirem providências complementares. 

 

Entre as medidas pendentes a serem cumpridas no prazo de 30 dias, o ministro destacou 

a necessidade de conclusão do estudo de reestruturação da Funai em relação aos setores 

responsáveis pela proteção territorial e direitos dos povos indígenas isolados e de recente 

contato. 

 

Também deverão ser indicados, no mesmo prazo, os recursos orçamentários previstos no 

Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) de 2025 que possam dar condições para o 

cumprimento de decisões proferidas na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 991, processo em que foi apresentado o plano. 

 

O Poder Executivo federal também deve apresentar, em até 60 dias, apresentar 

parâmetros sobre a quantidade de servidores que devem ser contratados para a Funai e a 

demanda de trabalho nas áreas de proteção ambiental e proteção aos povos indígenas 

isolados e de recente contato. 

 

Também em 60 dias, deverão ser levados ao STF um diagnóstico da força de trabalho 

com mapas de perfis para cada área de atuação e plano de alocação dos novos 

servidores. Além disso, o Poder Executivo deve apresentar melhorias nos procedimentos 

administrativos para a identificação de indígenas isolados, de modo a tornar mais efetiva a 

realização de estudos sobre estes povos. 

 

Terras Indígenas 

 

O ministro Edson Fachin determinou ainda que a Funai apresente mensalmente, e até 

dezembro deste ano, o andamento e a conclusão dos Relatórios Circunstanciados de 

Identificação e Delimitação (RCIDs) relativos às Terras Indígenas Pirikpura e Pirititi. 

 

Já os Estados do Amazonas e de Mato Grosso, junto com a União, devem apresentar em 

30 dias um cronograma de ações coordenadas para conter o desmatamento na Terra 

Indígena Kawahiva do Rio Pardo. A Funai deverá, ainda, apresentar o resultado de 

reunião em que se deve verificar a possibilidade de acelerar a demarcação física do 

território. 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6437270


   

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STF vota pela homologação de plano nacional sobre 

violação de direitos no sistema prisional 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luís Roberto Barroso, na 

sessão do dia 17/10, votou pela homologação do Plano Pena Justa, apresentado pela 

União para enfrentar a violação massiva de direitos humanos no sistema prisional 

brasileiro. 

 

Em outubro de 2023, o Plenário julgou parcialmente procedente a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347 para reconhecer a existência de 

um estado de coisas inconstitucional no sistema carcerário brasileiro. Nesse julgamento, 

fixou-se prazo de seis meses para a elaboração de um plano nacional, que, após a 

concessão de prazo adicional, foi apresentado pela União em setembro. 

 

Critérios 

 

O ministro considerou que o Pena Justa é razoável e serve de referência para planos a 

serem elaborados por gestores públicos em outras ações estruturais. Segundo Barroso, a 

qualidade do plano se deve ao esforço e à participação da sociedade civil, que contribuiu 

com 5.993 propostas, e de todos os atores envolvidos, especialmente o Ministério da 

Justiça e Segurança Pública e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). “É um plano 

extenso, detalhado, complexo e de grande qualidade. Pretendemos que produza o impacto 

de transformar de maneira profunda o sistema prisional “, disse. 

 

O documento será submetido aos demais ministros para homologação em data ainda 

indefinida. 

 

Plano Pena Justa 

 

O plano está dividido em quatro eixos: controle da entrada e das vagas do sistema 

prisional, qualidade da ambiência, dos serviços prestados e da estrutura prisional, 

processos de saída da prisão e da reintegração social e políticas para não repetição do 

estado de coisas inconstitucional. Cada eixo é composto por medidas, metas e indicadores 

de monitoramento e avaliação. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-homologa-parcialmente-plano-com-medidas-de-protecao-a-indigenas-isolados-e-de-recente-contato/


   

 

No primeiro eixo, para solucionar a superlotação carcerária e o excesso de 

aprisionamento, foram apresentadas ações como a adoção de modelo nacional de 

audiências de custódia, a ampliação das medidas diversas da prisão (penas alternativas, 

monitoração eletrônica e justiça restaurativa, entre outras) e aumento do acesso à defesa, 

com o fortalecimento das Defensorias Públicas. 

 

No eixo da qualidade do ambiente prisional, estão previstas medidas de segurança 

alimentar e nutricional, a emissão de alvarás da vigilância sanitária para os 

estabelecimentos prisionais e o aumento da oferta de trabalho, renda e remição de pena. 

 

O terceiro eixo traz ações como a implantação de programas de reinserção social, 

qualificação profissional e protocolo de soltura com atenção específica à população 

vulnerabilizada. No último eixo, consta o compromisso de instituir a Política Nacional de 

Enfrentamento ao Racismo na Justiça criminal e organizar previsões obrigatórias de 

destinação do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) considerando despesas específicas 

para políticas de atenção à pessoa egressa. 

 

Implementação 

 

O presidente do STF ressaltou que, agora, o esforço da União deve seguir na fase de 

implementação. “É preciso que o combate ao estado de coisas inconstitucional seja 

tratado como uma questão de máxima prioridade para o governo federal e para os 

governos estaduais, tendo em vista a massiva violação de direitos fundamentais 

existente”, disse. 

 

Monitoramento 

 

Caberá ao CNJ monitorar o cumprimento das metas e dos indicadores do plano 

homologado. Semestralmente, o órgão deve encaminhar ao STF um relatório informando 

os avanços e as dificuldades encontradas, além de sugerir reajustes. O Supremo, 

instância máxima de supervisão, pode ser acionado em caso de descumprimento das 

medidas. 

 

Planos estaduais 

 

Conforme decidido no julgamento da ADPF, após a homologação do plano nacional, 

estados e Distrito Federal terão prazo de seis meses para elaborar o seu próprio plano de 

ação para superar o estado de coisas inconstitucionais em até três anos. 



   

 

 

Segundo Barroso, é necessário que esses planos reflitam a estrutura, a metodologia de 

trabalho adotada e os quatro eixos do Pena Justa, podendo cada unidade federativa 

propor novas medidas e estabelecer suas respectivas metas e indicadores. 

 

Leia a notícia no site 

 

Declaração de nascimento deve ter termos inclusivos para contemplar 

pessoas trans, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu, que a Declaração de Nascido Vivo (DNV), 

expedida pelos hospitais no momento do parto de uma criança nascida viva, deve utilizar 

termos inclusivos para englobar a população transexual. Segundo a decisão, o termo 

parturiente, como consta atualmente na DNV, deverá ser substituído por parturiente/mãe. 

Da mesma forma, o campo responsável legal, que é de preenchimento opcional, deverá 

ser alterado para responsável legal/pai. 

 

DNV 

 

A DNV, emitida pelo hospital, é o documento necessário para que um cartório emita a 

certidão de nascimento. Ela é, ainda, o documento padrão utilizado em todo o território 

nacional para alimentação do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc). 

Segundo o Ministério da Saúde, os dados obtidos são essenciais para permitir o 

monitoramento do número de crianças nascidas vivas no país, do pré-natal, da gestação e 

do parto, contribuindo para o conhecimento da situação de saúde materno-infantil em todo 

o país. 

 

ADPF 

 

A controvérsia foi tratada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 787, em que o Tribunal determinou que o Ministério da Saúde deve garantir 

atendimento médico a pessoas transexuais e travestis em especialidades relativas a seu 

sexo biológico. Segundo a decisão, todos os sistemas de informação do SUS devem ser 

alterados para assegurar à população trans o acesso pleno, em condições de igualdade, 

às ações e aos serviços de saúde. 

 

Em 2021, quando a ação foi apresentada, a DNV trazia o termo “mãe”, mesmo se um 

homem trans tivesse dado à luz. Em julho daquele ano, o relator da ADPF, ministro Gilmar 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/presidente-do-stf-vota-pela-homologacao-de-plano-nacional-sobre-violacao-de-direitos-no-sistema-prisional/
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6093095


   

 

Mendes, em decisão liminar, determinou que o Ministério da Saúde alterasse o documento 

para constar a categoria “parturiente”, independentemente dos nomes dos genitores de 

acordo com sua identidade de gênero. 

 

Em julho de 2024, em sessão do Plenário Virtual, a ADPF foi julgada procedente. No voto, 

o ministro Gilmar Mendes observou que, após o ajuizamento da ação, o SUS mudou o 

cadastro do DNV, e, com isso, considerou inicialmente que o STF não teria mais de 

discutir esse ponto. 

 

Porém, na proclamação do julgamento, na sessão de 18/9, o ministro Edson Fachin 

ponderou que, como a troca se deu em caráter administrativo, poderia ser desfeita se não 

houvesse uma ordem judicial para torná-la obrigatória. 

 

Na sessão, o ministro Gilmar Mendes reajustou seu voto para que a DNV utilize as 

expressões “parturiente/mãe” e “responsável legal/pai”, no lugar de um único termo, como 

sugeriram os ministros André Mendonça e Nunes Marques. O colegiado entendeu que 

esse formato harmoniza direitos, ao não excluir pessoas que desejem constar como “mãe” 

e “pai” no documento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Notícia relacionada:  STF decide sobre uso de termos inclusivos para 

pessoas trans em declaração de nascimento 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 15.001, de 16 de outubro de 2024 - Altera as Leis nºs 9.394, de 20 

de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e 10.973, de 2 de 

dezembro de 2004, para estabelecer requisitos mínimos de transparência pública e 

controle social em matéria educacional. 

 

Fonte: Planalto 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/declaracao-de-nascimento-deve-ter-termos-inclusivos-para-contemplar-pessoas-trans-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/entenda-stf-decide-sobre-uso-de-termos-inclusivos-para-pessoas-trans-em-declaracao-de-nascimento-do-sus/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/entenda-stf-decide-sobre-uso-de-termos-inclusivos-para-pessoas-trans-em-declaracao-de-nascimento-do-sus/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15001.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm


   

 

Lei Municipal nº 8.612, de 16 de outubro de 2024 - Reconhece as bengalas 

longas das cores branca, verde e branca com vermelho como meio de identificação de 

pessoas com diferentes níveis de deficiência visual e como instrumento de orientação e 

mobilidade no Município do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Décima Quinta Câmara de Direito Privado 

0010315-85.2019.8.19.0206 

Relator: Des. Eduardo Abreu Biondi 

j. 16/10/2024   p.18/10/2024 

 

Ementa: Apelação Cível. Ação Indenizatória. Alegação de erro médico. Sentença de 

Procedência. Irresignação do Réu. 

 

1. Trata-se de ação de responsabilidade civil, objetivando o recebimento de indenização 

por danos morais, materiais, estéticos e pensionamento vitalício, supostamente 

experimentados na realização do parto da 1 ª autora que culminou com lesões e sequelas 

permanentes na 2ª autora, recém-nascida, em razão de utilização de manobra obstétrica 

desaconselhada pela OMS e literatura médica.  

 

2. Preliminar de nulidade da r. Sentença que se rejeita. Possibilidade de 2ª perícia apenas 

na hipótese de a matéria não restar suficientemente esclarecida, o que não ocorre na 

hipótese. Nulidade do laudo pericial que não se verifica. Observância dos arts. 464 a 480, 

do CPC, que tratam da prova pericial. Ausência de qualquer documento juntado pelo 

apelante que seja capaz de infirmar as conclusões do expert. Mero inconformismo com o 

laudo.  

 

3. Erro médico comprovado. Laudo pericial que conclui pela existência de lesões graves e 

irreversíveis na criança em decorrência do parto e utilização de manobra obstétrica 

inapropriada. Ausência de juntada do relatório completo do parto pela apelante, que tem o 

ônus de comprovar a dinâmica do parto em razão da obrigatoriedade de registro de 

prontuário médico.  

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1104330/6802
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0010315-85.2019.8.19.0206


   

 

 

4. Ausência de pedido subsidiário, limitando-se o mérito do apelo a ausência de 

responsabilidade civil do réu, devidamente rechaçada pelo acórdão. Ausência de 

impugnação quanto aos valores fixados a título de indenizações por danos morais, 

materiais, estéticos e pensionamento vitalício, razão pela qual devem ser mantidos. 

Observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.  

 

5. Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Quarta Câmara Criminal 

0345866-81.2022.8.19.0001 

Relatora: Desª Gizelda Leitão Teixeira 

j.15/10/2024  p. 16/10/2024  

 

Apelação Criminal - Art. 171, do CP, e 2º, da Lei nº 12.850/13, n/f do 69, do CP.  

 

Pena: 04 anos de reclusão, em regime aberto, e 25 dias-multa, no valor mínimo legal. 

Substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito. Apelante/apelada 

que, com vontade livre e consciente da ilicitude de sua conduta, em comunhão de ações e 

desígnios com os corréus e terceiras pessoas não identificadas, obteve vantagem 

financeira ilícita consistente em R$ 15.336,00, em prejuízo de C.H.F, induzindo-o em erro, 

mediante ardil consubstanciado na falsa promessa de investimento lucrativo, muito acima 

do praticado no mercado, resultando à vítima um prejuízo superior. Apelante/apelada, 

corréus e outros elementos não identificados que, no período de novembro de 2020 a 

setembro de 2021, promoveram, constituíram e integraram, pessoalmente, organização 

criminosa. Sem razão a defesa. Preliminarmente. Da alegada nulidade em razão de vício 

insanável na citação. Inocorrência. Apelante/apelada que tinha ciência da presente ação 

penal, tanto assim que constituiu advogado e apresentou resposta à acusação, sanando 

suposto vício. No mérito. Impossível a absolvição. Materialidade e autoria evidenciadas no 

curso das investigações e pela prova oral em juízo, constituindo robusto arcabouço 

probatório que não deixa dúvidas acerca da existência de organização criminosa, provida 

de estrutura hierárquica e divisão de tarefas, com o fim de praticar crimes de estelionato. 

Apelante/apelada que tinha a função de atrair vítimas para o negócio fraudulento e 

convenceu o lesado C. a aceitar a proposta. Dolo evidenciado. Com razão o Parquet. 

Cabível o afastamento da detração penal. Competência atribuída ao Juízo da Execução 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004BC3EC00998D645BB6F331A7A63CF3B79C5175459525A&USER=
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fconsultaprocessual%2F%23%2Fconsultapublica%3FnumProcessoCNJ%3D0345866-81.2022.8.19.0001&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C30aacaf19d8a47be59b908dcee2dd9e3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638647127900160987%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=FQkY%2BdP7i2IphuuJlvqVUe%2FjjlXU7V0bihDRI38FDFA%3D&reserved=0


   

 

Penal. Arts. 66, III, "c", e 112, da Lei nº 7.210/84. Do prequestionamento (MP). Prejudicado 

eis que foi dado provimento ao recurso ministerial. Rejeição da preliminar.  

 

Desprovimento do recurso defensivo e provimento do recurso ministerial. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Sétima Câmara Criminal 

0925525-14.2024.8.19.0001 

Relator: Des. Sidney Rosa da Silva 

j. 10/10/2024  p.14/10/2024  

 

Recurso em sentido estrito. Artigo 155 do Código Penal. Rejeição da denúncia. Atipicidade 

da conduta. Princípio da insignificância. Inconformismo ministerial. Reiteração criminosa. 

 

Inviabilidade de se reconhecer a aplicação do princípio da insignificância em razão de que 

tal princípio não objetiva resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois 

comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando transformados 

pelo infrator em verdadeiro meio de vida, revelam intensa reprovabilidade e perdem a 

característica da bagatela. Recurso parcialmente provido. Decisão cassada. 

 

Consta narrado na denúncia (e-doc. 145151199 PJE), que o recorrido subtraiu, em tese, 

para si ou para outrem, onze barras de chocolate das Lojas Americanas, no bairro de 

Botafogo, cujos valores desses bens correspondem a R$ 39,97 (trinta e nove reais e 

noventa e sete centavos). 

 

Somando-se a esses fatos, nota-se que o recorrido possui quatro anotações penais em 

sua folha de antecedentes criminais por crimes contra o patrimônio (e-doc. 80518734 PJE 

dos autos do processo de nº 0931575-90.2023.8.19.0001), dos quais duas dessas 

anotações já se verifica o trânsito em julgado, caracterizando-se a qualidade de 

reincidente e possuidor de maus antecedentes. 

 

Dessa forma, embora o valor da res furtivae seja considerado ínfimo, a conduta do 

recorrido não pode ser analisada, isoladamente, devendo-se atentar para a sua 

contumácia delitiva, caracterizada pela reincidência e maus antecedentes, além, é claro, 

das demais anotações penais existentes em sua folha de antecedentes criminais, que 

agravam a sua situação. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D000426CD7E235907AEA592C2D7A485ECC7EFC51753381E14%26USER%3D&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C30aacaf19d8a47be59b908dcee2dd9e3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638647127900177276%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=civYjqbf6DUNrGuI3lj6mev2LSe822%2BkpTCvT0zhQuY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fconsultaprocessual%2F%23%2Fconsultapublica%3FnumProcessoCNJ%3D0925525-14.2024.8.19.0001&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C30aacaf19d8a47be59b908dcee2dd9e3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638647127900186644%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=K6jBq%2BLVyMvaVJ7M%2B9celsaTdtBgZgixfjXIG19Pt34%3D&reserved=0


   

 

De fato, o princípio da irrelevância penal da conduta, previsto em doutrina e reconhecido 

pela jurisprudência como uma possibilidade para afastar a tipicidade material em casos de 

mínima ofensividade, não encontra aplicabilidade em situações nas quais há clara 

demonstração de desrespeito contínuo ao ordenamento jurídico por meio da reiteração 

delitiva. 

 

A reincidência e maus antecedentes, além das demais outras anotações penais são 

elementos que revelam a necessidade de intervenção penal, haja vista a inaptidão do 

recorrido em se adequar às regras mínimas de convivência social, sendo imperioso 

ressaltar as palavras do órgão acusatório quando referenciou que  não há como deixar de 

analisar a censura social que recai sobre os atos praticados pelo agente, sob pena de se 

instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam 

inatingíveis pelo ordenamento penal. 

 

Nessa linha, reconhecendo que há uma habitualidade delitiva, expressada pela 

reincidência e maus antecedentes, bem como demais anotações penais, todas 

decorrentes de crimes contra o patrimônio, denota de forma clara a ocorrência de uma 

periculosidade social elevada, afastando-se a possibilidade do reconhecimento da 

atipicidade material. 

 

Diante do exposto, impõe-se a cassação da decisão judicial recorrida pra que outra seja 

proferida, afastando-se os fundamentos de atipicidade da conduta com base no princípio 

da insignificância. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

EMENTÁRIO TEMÁTICO 

 

Um olhar atual para as relações que envolvem os animais 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004124BDF274A051FFD1FBBB5859AC5567EC5175046392A%26USER%3D&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C30aacaf19d8a47be59b908dcee2dd9e3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638647127900205241%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=WCgDS0uQMZh2TpQFE3BXSvSKLPnkWQudfRX8d1QRqYc%3D&reserved=0


   

 

Neste mês, o ementário jurídico lança uma edição especial que reúne importantes 

decisões do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro relacionadas ao direito dos 

animais. O periódico, publicado mensalmente, aborda sempre um tema de destaque e é 

elaborado pelo Serviço de Pesquisa, Análise e Publicação da Jurisprudência, sendo 

disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. A edição reflete o crescente 

reconhecimento da importância dos direitos dos animais na sociedade, trazendo decisões 

inovadoras. 

 

Entre os temas abordados, destaca-se o reconhecimento de um novo conceito legal: a 

família multiespécie, uma mudança paradigmática que valoriza os laços afetivos entre 

humanos e seus animais de estimação. As decisões revelam um movimento jurídico em 

prol da proteção desses vínculos, ampliando a visão tradicional de família e reforçando o 

papel dos animais no cotidiano de muitas famílias brasileiras. 

 

A edição também explora questões, como a proteção contra maus-tratos e exploração, 

além da responsabilização penal e civil em casos de violência contra os animais. 

Para ter acesso à íntegra do Ementário Temático, visite o ícone “Publicações”, no Portal 

do Conhecimento, ou clique no link. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF determina prosseguimento de investigação sobre transfobia contra 

deputada Erika Hilton 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou decisão da Justiça 

Federal de São Paulo que havia arquivado pedido da deputada federal Erika Hilton (PSOL-

SP) para investigar a suposta prática do crime de transfobia em publicações na rede social 

X (antigo Twitter), em dezembro de 2023. Na decisão, tomada na Reclamação (RCL) 

72205, o ministro determinou a continuidade das investigações. 

 

Fatos investigados 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/ementariodireitoanimaisout24
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/402980343
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7049065
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7049065


   

 

 

De acordo com os autos, um perfil do X postou a reprodução da capa da Revista Elle 

View, com uma foto da deputada em destaque. Embora a intenção da postagem fosse 

exaltar a parlamentar, comentários transfóbicos passaram a dominar a página. 

 

O pedido de investigação formulado pela deputada foi encaminhado ao Ministério Público 

Federal (MPF) em São Paulo, mas o órgão se manifestou pelo arquivamento do caso. 

Para o MPF, a decisão do STF que enquadrou a homotransfobia como crime de racismo é 

inconstitucional, pois a criminalização de condutas caberia apenas ao Poder Legislativo. 

Portanto, os fatos narrados não configurariam crime. A Justiça Federal homologou o 

pedido de arquivamento. 

 

Violação 

 

No STF, a defesa da deputada aponta afronta à decisão do Supremo na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26 e no Mandado de Injunção (MI) 4733. Nesses 

julgamentos, a Corte reconheceu a omissão do Congresso Nacional em criminalizar a 

discriminação por identidade de gênero e orientação sexual e determinou o 

enquadramento da homotransfobia no tipo penal definido na Lei do Racismo (Lei 

7.716/1989), até que o Legislativo edite lei sobre a matéria. 

 

Juízo de valor 

 

Ao anular o arquivamento, o ministro Luiz Fux afirmou que as decisões do Plenário do 

Supremo em ações de controle de constitucionalidade são vinculantes e se aplicam a 

todos, não cabendo a membro do Ministério Público fazer qualquer juízo de valor sobre o 

que decidido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Extinção de obrigações com agente financiador é condição para encerrar 

patrimônio de afetação 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-determina-prosseguimento-de-investigacao-sobre-transfobia-contra-deputada-erika-hilton/


   

 

 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é necessária a quitação das 

obrigações perante o agente financiador do empreendimento imobiliário para a extinção do 

patrimônio de afetação. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou provimento ao recurso da massa falida de 

uma incorporadora e manteve separado do processo de falência o patrimônio de afetação 

de um condomínio residencial, até o cumprimento da sua finalidade. 

 

Durante a recuperação judicial da empresa, seis empreendimentos seus, financiados pela 

Caixa Econômica Federal (CEF), estavam sob o regime de patrimônio de afetação. Em 

2018, a recuperação foi convertida em falência, tendo o juízo de primeiro grau determinado 

que o patrimônio de afetação ficasse separado da massa falida até o advento do 

respectivo termo ou o cumprimento de sua finalidade. 

 

A CEF propôs uma reunião com os compradores das unidades de um dos condomínios 

residenciais sob patrimônio de afetação, para deliberar sobre a venda das 26 unidades 

que não haviam sido negociadas até a falência. O juízo de primeiro grau atendeu ao 

pedido da massa falida para que a venda das unidades fosse impedida, mas o Tribunal de 

Justiça do Paraná (TJPR), acolhendo recurso da instituição financeira, reformou a decisão. 

 

Extinção do patrimônio de afetação pressupõe quitação do financiamento 

 

O relator do caso no STJ, ministro Antonio Carlos Ferreira, explicou que o patrimônio de 

afetação funciona como proteção jurídica para assegurar que os recursos destinados à 

construção de um empreendimento imobiliário sejam utilizados exclusivamente para esse 

fim, afastando o risco de desvio de verbas para outros projetos ou finalidades. 

 

Segundo o ministro, a questão em análise envolve a interpretação do artigo 31-E da Lei 

4.591/1964 – incluído após a crise imobiliária da década de 1990, por meio da Lei 

10.931/2004 –, que introduziu diversas alterações no mercado para aprimorar a segurança 

jurídica e estimular o desenvolvimento do setor. 

 

Esse dispositivo, ressaltou o relator, estabelece que a extinção do patrimônio de afetação 

pressupõe, entre outras condições cumulativas, a comprovação da quitação integral do 

financiamento da obra com a instituição financeira responsável.  

 

Corte de segunda instância cumpriu o que manda a lei 



   

 

 

Para o ministro, a exigência de quitação do financiamento busca não apenas garantir a 

integridade financeira do projeto, mas também proteger os direitos dos compradores que 

confiaram na viabilidade econômica e jurídica da obra. 

 

"Somente após a quitação do débito perante a instituição financeira é que se pode 

considerar cumprido um dos requisitos fundamentais para a extinção do patrimônio de 

afetação, permitindo que o empreendimento tenha uma conclusão jurídica e financeira 

adequada, garantindo a segurança de todas as partes envolvidas", disse. 

 

Dessa forma, o ministro ponderou que a corte estadual, ao exigir a extinção das 

obrigações perante a CEF para o encerramento do patrimônio de afetação, cumpriu o 

disposto no artigo 31-E, I, da Lei 4.591/1964. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mãe não biológica terá seu nome no registro civil da filha gerada com 

sêmen de doador 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que há presunção de 

maternidade da mãe não biológica de uma criança gerada por inseminação artificial 

heteróloga, no curso de união estável homoafetiva. No acórdão, o colegiado reconheceu 

às duas mães o direito de terem seus nomes no registro de nascimento da filha. 

 

De acordo com o processo, duas mulheres que vivem em união estável, registrada em 

cartório desde 2018, fizeram inseminação artificial caseira heteróloga – ou seja, com a 

utilização de sêmen doado por um terceiro e injetado em uma delas. 

 

O recurso chegou ao STJ após o juízo e o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) não 

reconhecerem a dupla maternidade, sob o fundamento de que o método adotado pelo 

casal não tem regulamentação no ordenamento jurídico brasileiro e contraria o previsto na 

Resolução 2.294/2021 do Conselho Federal de Medicina (CFM) e no Provimento 63/2017 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

 

Custo da inseminação em clínica inviabiliza sonho de muitas famílias 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a Constituição Federal, em seu artigo 226, 

parágrafo 7º, e o Código Civil (CC), no artigo 1.565, parágrafo 2º, reconhecem que o 
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planejamento familiar é de livre decisão do casal e impõem ao Estado a obrigação de 

proporcionar o exercício desse direito, sendo vedado qualquer tipo de coerção das 

instituições públicas ou privadas. 

 

A ministra ressaltou que a falta de disciplina legal para o registro de criança gerada por 

inseminação heteróloga caseira, no âmbito de uma união homoafetiva, não pode impedir a 

proteção do Estado aos direitos da criança e do adolescente – assegurados 

expressamente em lei. "Deve o melhor interesse da criança nortear a interpretação do 

texto legal", enfatizou. 

 

Nancy Andrighi reconheceu que os custos elevados das técnicas de reprodução assistida 

em clínica podem tornar inviável a realização do sonho de várias famílias, e o Poder 

Judiciário não pode ratificar essa desigualdade social. 

 

"Negar o reconhecimento da filiação gerada de forma caseira seria negar o 

reconhecimento de famílias que não possuem condições financeiras de arcar com os altos 

custos dos procedimentos médicos", completou. 

 

Inseminação heteróloga caseira é cada vez mais comum 

 

A relatora destacou que a equiparação das uniões estáveis homoafetivas às uniões 

heteroafetivas – estabelecida em julgamentos do Supremo Tribunal Federal (STF) – inclui 

suas prerrogativas. Sob essa perspectiva, ela apontou a viabilidade da aplicação análoga 

do artigo 1.597, inciso V, do CC aos casais homoafetivos que concebem filho por 

inseminação artificial heteróloga no curso de convivência pública, contínua e duradoura, 

com intenção de constituição de família. 

 

Segundo a ministra, embora o acompanhamento médico e de clínicas especializadas seja 

de extrema relevância para o planejamento da concepção por meio das técnicas de 

reprodução assistida, é cada vez mais comum a inseminação heteróloga caseira, sem 

acompanhamento médico. 

 

Com relação ao reconhecimento da dupla maternidade, a relatora ressaltou que "se a 

gestação realizada por meio de técnica de inseminação artificial heteróloga foi planejada 

no curso da união estável homoafetiva, presentes os requisitos previstos no artigo 1.597, 

inciso V, do Código Civil, deve, pois, ser reconhecida a filiação". Ainda ressaltou que "a 

presunção da maternidade ou paternidade do cônjuge ou companheiro(a) é absoluta, sem 

possibilidade, em regra, de retratação ou impugnação". 



   

 

 

Por fim, a ministra concluiu que a interpretação da matéria à luz dos princípios que 

norteiam o livre planejamento familiar e o melhor interesse da criança indica que a 

inseminação artificial caseira é protegida pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Medidas protetivas da Lei Maria da Penha podem ter prazo de duração, 

decide Quinta Turma 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, que os 

magistrados podem definir um prazo para duração das medidas protetivas de urgência da 

Lei Maria da Penha. Para o colegiado, o juízo deve reavaliar a necessidade de manter 

essas medidas conforme o caso, garantindo que as partes envolvidas possam se 

manifestar antes. 

 

Na origem, uma mulher pediu medidas protetivas para si e sua família depois que um ex-

namorado ateou fogo no carro de seu marido e o ameaçou de morte. Embora tenha 

solicitado proteção, ela não quis apresentar representação criminal contra o agressor. 

 

Em primeira instância, o juízo encerrou o processo sem analisar o mérito, por entender 

que as medidas protetivas têm natureza cautelar e dependeriam de representação 

criminal. No entanto, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) acolheu o recurso do 

Ministério Público, afirmando que as medidas têm natureza autônoma e caráter satisfativo, 

e concedeu-as, mas fixou o prazo de 90 dias de duração. 

 

No recurso ao STJ, o Ministério Público questionou a fixação de prazo, argumentando que 

não há previsão legal de limitação temporal para as medidas protetivas de urgência. Para 

o órgão ministerial, a revogação das medidas somente poderia ocorrer quando houvesse 

mudança nas circunstâncias que motivaram o pedido de proteção. 

 

Fixação de prazo depende do caso e está sujeita a reavaliação 

 

O relator do recurso na Quinta Turma, ministro Ribeiro Dantas, esclareceu que as 

mudanças introduzidas pela Lei 14.550/2023 na Lei Maria da Penha reforçaram o caráter 

inibitório e satisfativo das medidas protetivas, desvinculando-as de tipificação penal 

específica ou da pendência de ação penal ou cível. Segundo o ministro, elas ampliam a 
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proteção imediata à integridade física, psíquica, sexual, patrimonial e moral da vítima ou 

de seus dependentes, independentemente do registro formal de denúncia. 

 

No âmbito do STJ, embora o tema comporte decisões divergentes, predomina o 

entendimento  adotado no REsp 2.036.072: as medidas protetivas não precisam ter prazo 

fixo, privilegiando-se a proteção contínua da vítima enquanto perdurar a situação de risco. 

Diferentemente das medidas cautelares previstas no artigo 282 do Código de Processo 

Penal (CPP), as medidas protetivas da Lei Maria da Penha não se sujeitam a uma 

validade temporal determinada. 

 

No entanto, Ribeiro Dantas ressaltou que o STJ admite a possibilidade de que o juízo fixe 

prazo específico, desde que justifique a decisão com base nas peculiaridades do caso e 

revise periodicamente a necessidade de manutenção das medidas. Além disso, a vítima 

deve ter a oportunidade de se manifestar antes de qualquer decisão sobre a cessação das 

medidas, conforme precedente da Terceira Seção (REsp 1.775.341). 

 

Ao dar parcial provimento ao recurso, o relator manteve o prazo de 90 dias de validade 

das medidas protetivas, mas destacou a prerrogativa do juízo competente para reavaliar a 

necessidade de sua manutenção, ouvindo a vítima antes de qualquer alteração. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Protocolo traz diretrizes para a implementação de Política Antimanicomial 

no Judiciário 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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